
 
 

 

EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 684.758 - RN (2015/0062690-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : MUNICIPIO DE MACAIBA 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ PINHEIRO SARAIVA E OUTRO(S) - 

RN0001806
 FÁBIO LUIZ LIMA SARAIVA  - RN0009412

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MAJORAÇÃO 
DA VERBA HONORÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA.

1. Os embargos de declaração são cabíveis para 
esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou 
questão sobre o qual se deveria pronunciar o juiz de ofício ou a 
requerimento e/ou corrigir erro material. 

2. Nos termos do art. 85, § 2º e § 11, do Código de 
Processo Civil de 2015, é vedado ao tribunal, no cômputo geral da 
fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os  
limites mínimo de dez e o máximo de vinte por cento sobre o valor da 
condenação, do proveito econômico obtido ou sobre o valor atualizado 
da causa.

3. Hipótese em que os honorários advocatícios foram 
fixados na sentença acima do limite máximo legal. Desse modo, é vedado 
a esta Corte a sua majoração. 

Embargos de declaração rejeitados. 
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de 
Justiça por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Nancy Andrighi e João 
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Jorge 
Mussi. 

 
 Brasília (DF), 19 de dezembro de 2016(Data do Julgamento).
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MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 684.758 - RN (2015/0062690-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : MUNICIPIO DE MACAIBA 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ PINHEIRO SARAIVA E OUTRO(S) - 

RN0001806
   FÁBIO LUIZ LIMA SARAIVA  - RN0009412

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pela FAZENDA 
NACIONAL contra acórdão proferido pela Corte Especial, que negou provimento ao 
agravo interno interposto pela parte embargante nos termos da seguinte ementa (fl. 585, 
e-STJ):

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. CONTROVÉRSIA 
RESTRITA AO EXAME DE LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL.

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 598.365/MG-RG, 
decidiu inexistir repercussão geral na questão alusiva aos 
pressupostos de admissibilidade de recursos de outros tribunais, pois 
a matéria está restrita ao exame de legislação infraconstitucional 
(Tema 181/STF). Assim, eventual ofensa ao texto constitucional, 
ainda que existente, dar-se-ia de forma indireta ou reflexa, o que não 
enseja a abertura da via extraordinária.

Agravo interno improvido". 

A embargante aduz omissão no julgado, porquanto deixou de determinar 
a majoração dos honorários em sede recursal nos termos do art. 85, § 11, do Código de 
Processo Civil de 2015.

Decurso de prazo para a impugnação aos embargos (fl. 603, e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 684.758 - RN (2015/0062690-3)
  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MAJORAÇÃO 
DA VERBA HONORÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA.

1. Os embargos de declaração são cabíveis para 
esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou 
questão sobre o qual se deveria pronunciar o juiz de ofício ou a 
requerimento e/ou corrigir erro material. 

2. Nos termos do art. 85, § 2º e § 11, do Código de 
Processo Civil de 2015, é vedado ao tribunal, no cômputo geral da 
fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os  
limites mínimo de dez e o máximo de vinte por cento sobre o valor da 
condenação, do proveito econômico obtido ou sobre o valor atualizado 
da causa.

3. Hipótese em que os honorários advocatícios foram 
fixados na sentença acima do limite máximo legal. Desse modo, é vedado 
a esta Corte a sua majoração. 

Embargos de declaração rejeitados. 
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a acolher. 

Inexiste a apontada omissão quanto à verba honorária, porquanto 
indevida sua fixação. 

Nos termos do art. 85, § 2º e § 11, do Código de Processo Civil de 
2015, é vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao 
advogado do vencedor, ultrapassar os  limites mínimo de dez e o máximo de vinte por 
cento sobre o valor da condenação, do proveito econômico obtido ou sobre o valor 
atualizado da causa.

No caso dos autos, os honorários advocatícios foram arbitrados em R$ 
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1.000,00 (fl. 121, e-STJ) e, considerando que o valor da causa foi fixador em R$ 
500,00 (fl. 20, e-STJ), verifica-se que está acima do limite máximo legal. Desse modo, é 
vedado a esta Corte a sua majoração. 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Vice-Presidente
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2015/0062690-3 AREsp 684.758 / RN

Número Origem: 08011437820134058400

PAUTA: 19/12/2016 JULGADO: 19/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relator  EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgRg
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WAGNER NATAL BATISTA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE MACAIBA 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ PINHEIRO SARAIVA E OUTRO(S) - RN0001806

 FÁBIO LUIZ LIMA SARAIVA  - RN0009412
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - 1/3 de férias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : MUNICIPIO DE MACAIBA 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ PINHEIRO SARAIVA E OUTRO(S) - RN0001806

 FÁBIO LUIZ LIMA SARAIVA  - RN0009412

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Raul Araújo, Felix Fischer, Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Jorge Mussi.
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